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(2024/0023409-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TEL TRANSPORTES ESTRELA SOCIEDADE ANONIMA
AGRAVANTE : TRANSPORTES FUTURO LTDA
AGRAVANTE : AUTO VIACAO TIJUCA S/A
AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão da Corte de origem que não admitiu o recurso impede o 
conhecimento do agravo, nos termos dos artigos 932, III, do 
CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada 
pela Emenda Regimental n. 22, 2016). 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada 

(fl. 1.088):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
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Os agravantes sustentam que impugnaram especificamente os 

fundamentos de inadmissão do recurso especial em suas razões de 

agravo. Dessa forma, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso 

especial interposto.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso 

especial, uma vez que não impugnados, especificamente, 

os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso na Corte de origem.

Neste agravo interno, os recorrentes não demonstraram ter se 

insurgido, na minuta do agravo, contra a decisão que obstou o recurso 

especial e que está respaldada nos seguintes fundamentos: (a) Súmula 

5/STJ; b) Súmula 7/STJ; e (c) Súmula 83/STJ.

Ao agravante impõe-se o ônus de observar o contexto em que os 

fundamentos da decisão da Corte de origem foram lançados e impugná-

los, de forma individualizada e específica, o que não ocorreu no caso dos 

autos.

Ressalta-se que, para afastar a aplicação da Súmula 7/STJ, não 

basta a mera afirmação de não cabimento desse óbice sumular, devendo 

a parte apresentar argumentos suficientes a fim de demonstrar que, para 

o Superior Tribunal de Justiça mudar o entendimento da instância de 

origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e 
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provas da demanda.

Além do mais, nos termos da jurisprudência do STJ, 

"a impugnação específica da aplicação da Súmula n. 83 do STJ exige a 

efetiva demonstração de que os julgados apontados na decisão de 

inadmissão do recurso especial foram superados pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ou de que exista distinção entre a matéria 

versada nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da 

referida súmula" (AgInt no AREsp n. 1.852.071/SP, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 16/2/2023).

Assim, a falta ou a insurgência genérica contra a decisão que não 

admitiu o recurso especial, no tempo e modo oportunos, obsta o 

conhecimento do agravo. Essa é a determinação contida nos artigos 932, 

III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (Redação dada 

pela Emenda Regimental n. 22, de 2016). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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